
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.962 - RN 
(2014/0074839-8)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : RITA DE SOUZA BRITO 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PPROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO. 
PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. REQUISITOS DA LEI 5.315/67. 
PARTICIPAÇÃO EM DUAS VIAGENS A ZONAS DE ATAQUES DURANTE A 2ª 
GUERRA MUNDIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A pensão especial de ex-combatente apenas pode ser deferida àqueles que apresentarem 
um dos requisitos previstos na Lei 5.315/67, não sendo suficiente o fato de o tripulante da 
Marinha Mercante ter participado de pelo menos duas viagens a zonas de ataques de 
submarino durante a 2ª Guerra Mundial.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.962 - RN 
(2014/0074839-8)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Rita de Souza Brito interpõe agravo 
regimental contra decisão que conheceu de agravo para dar provimento ao recurso especial 
interposto pela União, sob o argumento de que a pensão especial de ex-combatente apenas 
pode ser deferida àqueles que apresentarem um dos requisitos previstos na Lei 5.315/67, não 
sendo suficiente o fato de o tripulante da Marinha Mercante ter participado de pelo menos 
duas viagens a zonas de ataques de submarino durante a 2ª Guerra Mundial.

Sustenta o recurso que é necessário o reexame de fatos e provas quanto à condição 
de ex-combatente do falecido, para fins de deferimento da pensão. 

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 494.962 - RN 
(2014/0074839-8)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — A decisão ora impugnada assim 
decidiu a questão submetida a recurso: 

O acórdão ora combatido diverge da jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a pensão especial de ex-combatente apenas pode ser 
deferida àqueles que apresentarem um dos requisitos previstos na Lei 5.315/67, 
não sendo suficiente o fato de o tripulante da Marinha Mercante ter participado 
de pelo menos duas viagens a zonas de ataques de submarino durante a 2ª Guerra 
Mundial. Confira-se: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE DA 
SEGUNDA GUERRA MUNDIAL. REVALORAÇÃO JURÍDICA DE 
FATOS INCONTROVERSOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INAPLICABILIDADE. EX-TRIPULANTE DE EMBARCAÇÃO DA 
MARINHA MERCANTE QUE, DURANTE A SEGUNDA GUERRA 
MUNDIAL, REALIZOU, PELO MENOS, DUAS VIAGENS EM ZONA 
DE POSSÍVEIS ATAQUES SUBMARINOS. PENSÃO ESPECIAL DE 
SEGUNDO-TENENTE DAS FORÇAS ARMADAS. ART. 53, II, DO 
ADCT DA CF/88. DIREITO. AUSÊNCIA. REQUISITOS DA LEI 
5.315/67. NÃO PREENCHIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Na forma da jurisprudência do STJ, "a simples revaloração dos critérios 
jurídicos utilizados pelo Tribunal de origem na apreciação dos fatos 
incontroversos não encontra óbice na Súmula 7/STJ"  (STJ, AgRg no 
AREsp 19.719/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/09/2011).
II. Hipótese em que a questão a ser dirimida é exclusivamente de direito, a 
saber, se o fato - incontroverso nos autos - de o ex-marítimo ter integrado a 
tripulação de duas embarcações da Marinha Mercante que, durante a 
Segunda Guerra Mundial, realizaram, pelo menos, duas viagens em zonas 
de possíveis ataques submarinos, é suficiente para lhe assegurar a condição 
de ex-combatente da Segunda Mundial, nos termos do art. 1º da Lei 
5.315/67, para fins de concessão de pensão especial, prevista no art. 53, II, 
do ADCT da CF/88.
III. Orientou-se o entendimento desta Corte no sentido de que as Leis 
4.242/63 e 5.698/71, bem como o art. 53, II, do ADCT da CF/88 cuidam de 
espécies distintas de benefícios concedidos a ex-combatentes da Segunda 
Guerra Mundial (STJ, REsp 1.354.280/PE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA,  DJe de 21/03/2013).
IV. O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento no sentido de 
que "a possibilidade de concessão da pensão especial inserta no art. 53, 
inciso II, da Constituição Federal exige o aclaramento do conceito de 
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ex-combatente, o que só é possível mediante a interpretação da Lei 
5.315/67" (STF, AgRg no RE 540.298, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 12/12/2008).
V. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que "a Lei 5.698/71 
direciona-se aos ex-combatentes segurados do Regime Geral da 
Previdência Social, cujos respectivos benefícios serão concedidos, mantidos 
e reajustados em conformidade com o regime geral da legislação orgânica 
da previdência social" (STJ, REsp 1.354.280/PE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/03/2013), não 
cuidando o aludido diploma legal - como sustenta o recorrente - de pensão 
especial de ex-combatente, prevista no art. 53, II, do ADCT da CF/88. 
Com efeito, dispõe o art. 2ª da Lei 5.698/71 - que regulamenta regime 
especial de concessão, manutenção e reajustamento de benefícios do 
RGPS, devidos a ex-combatentes - que "considera-se ex-combatente, para 
os efeitos desta Lei, o definido como tal na Lei nº 5.315, de 12 de setembro 
de 1967, bem como o integrante da Marinha Mercante Nacional que, entre 
22 de março de 1941 e 8 de maio de 1945, tenha participado de pelo menos 
duas viagens em zona de ataques submarinos".
VI. Nos termos do art. 1º, § 2º, c, da Lei 5.315/67, são considerados 
ex-combatentes da Marinha de Guerra ou da Marinha Mercante aqueles 
que apresentarem: (a) o diploma de uma das Medalhas Navais do Mérito de 
Guerra, para o seu portador, desde que tenha sido tripulante de navio de 
guerra ou mercante, atacados por inimigos ou destruídos por acidente, ou 
que tenha participado de comboio de transporte de tropas ou de 
abastecimentos, ou de missões de patrulha; (b) o diploma da Medalha de 
Campanha de Força Expedicionária Brasileira; (c) o certificado de que 
tenha participado efetivamente em missões de vigilância e segurança como 
integrante da guarnição de ilhas oceânicas; (d) o certificado de ter 
participado das operações especificadas nos itens I e II, alínea c , § 2º, do 
art. 1º da Lei 5.315/67. Precedentes: STJ, AgRg no REsp 1.356.948/RN, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
11/03/2015; STJ, AgRg no AREsp 619.424/RN, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2015; STJ, 
AgRg nos EDcl no REsp 1.479.705/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2014.
VII. Caso em que o agravante, integrante da Marinha Mercante Nacional, 
que participou, durante a Segunda Guerra Mundial, de, pelo menos, duas 
viagens em zonas de possíveis ataques submarinos não faz jus à pensão 
especial de ex-combatente, prevista no art. 53, II, do ADCT da CF/88. 
Precedente do STJ: "A controvérsia consiste em saber se o autor da ação - 
integrante da Marinha Mercante Nacional que participou, durante a 
Segunda Guerra Mundial, de pelo menos duas viagens em zona de ataques 
submarinos - faz jus à pensão especial de ex-combatente no valor 
correspondente à pensão deixada por segundo-tenente das Forças 
Armadas, nos termos do art. 53, II, do ADCT/88. O art. 1º da Lei nº 
5.315/1967 definiu a condição de ex-combatente e estabeleceu os meios de 
prova desta condição, para efeito da aplicação do art. 178 da Constituição 
de 1967. Por sua vez, a Lei nº 5.698/71 - que dispôs sobre as prestações 
devidas aos ex-combatentes segurados da previdência social -, assim 
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definiu a condição de ex-combatente, para os efeitos previdenciários: 'Art. 
2º Considera-se ex-combatente, para os efeitos desta Lei, o definido como 
tal na Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, bem como o integrante da 
Marinha Mercante Nacional que, entre 22 de março de 1941 e 8 de maio de 
1945, tenha participado de pelo menos duas viagens em zona de ataques 
submarinos'. Por último, regulamentado pela Lei nº 8.059/90, o art. 53 do 
ADCT da Constituição de 1988 assegura pensão especial correspondente à 
deixada por segundo-tenente das Forças Armadas ao ex-combatente que 
tenha efetivamente participado de operações bélicas durante a Segunda 
Guerra, nos termos da Lei nº 5.315/67. O extinto TFR já proclamou que o 
conceito de ex-combatente da Lei nº 4.242/63, como o da Lei nº 5.315/67, é 
mais restritivo do que o da Lei nº 5.698/71, a qual tratou exclusivamente de 
beneficios previdenciários (AC nº 83.736/RJ, DJ de 13.6.85, e AC nº 
93.405/RJ, DJ de 19.2.87, ambos da relatoria do Ministro Jesus Costa 
Lima). E a Segunda Turma do STF, ao julgar o AgRg no AI 478.472/SC 
(Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 3.12.2004, p. 43), assentou que o 
ADCT/88, em seu art. 53, caput, não conceitua o ex-combatente, deixando 
para a Lei 5.315/67 defini-lo. É na Lei nº 5.315/67, portanto, que se deve 
buscar o conceito de ex-combatente que fará jus aos benefícios inscritos 
nos incisos do citado art. 53 do ADCT. No âmbito do STJ, a Primeira 
Turma, ao julgar tanto o REsp 1.354.280/PE (Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 21.3.2013) quanto o AgRg no REsp 1.369.925/PE (Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJe de 18.4.2013), deixou consignado que as Leis 
nºs 4.242/63 e 5.698/71, bem como o art. 53, II, do ADCT, cuidam de 
espécies diversas de benefícios concedidos aos ex-combatentes da 
Segunda Guerra Mundial. De acordo com a Primeira e Quinta Turma do 
STJ, a Lei nº 5.698/71 - que considera ex-combatente o integrante da 
Marinha Mercante Nacional que, entre 22 de março de 1941 e 8 de maio de 
1945, tenha participado de pelo menos duas viagens em zona de ataques 
submarinos - restringe-se a regulamentar as prestações devidas aos 
ex-combatentes segurados da previdência social, não trazendo qualquer 
norma relativa à pensão especial de ex-combatente" (STJ, REsp 
1.314.651/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/06/2013).
VIII. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1338350/CE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/05/2015, DJe 12/05/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. SIMPLES VIAGEM A ZONAS DE ATAQUES 
DE SUBMARINO. INAPLICABILIDADE DO CONCEITO 
PREVISTO NA LEI N. 5.315/67.
1. Nos termos da Lei 5.315/67, são considerados ex-combatentes da 
Segunda Guerra Mundial os ex-integrantes da Marinha Mercante que 
comprovarem ter: a) sido tripulante de navio de guerra ou mercante, 
atacados por inimigos ou destruídos por acidente; b) participado de comboio 
de transporte de tropas ou de abastecimentos, ou de missões de patrulha; c) 
participado da Campanha de FEB; d) participado de missões de vigilância e 
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segurança como integrante da guarnição de ilhas oceânicas.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que o de cujus não 
preencheu nenhum dos requisitos acima, o que afasta a pretensão aqui 
deduzida (pensão especial prevista no art. 53, II, do ADCT).
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1356948/RN, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/03/2015, DJe 11/03/2015) - fls. 273/276.

Na hipótese não há que se aplicar a Súmula 7/STJ, haja vista a questão ser 
exclusivamente de direito, na medida em que se discute se o fato de o ex-marítimo ter 
participado de pelo menos duas viagens em zonas de ataques submarinos durante a 2ª Guerra 
Mundial é suficiente para lhe conferir a condição de ex-combatente, nos termos da Lei 
5.315/67, para fins de deferimento da pensão especial prevista no art. 53, II, do ADCT da 
CF.

Portanto, a questão debatida nos autos prescinde de qualquer reexame de fatos ou 
provas, sendo unicamente de direito, razão pela qual a decisão agravada ultrapassou o 
conhecimento do recurso. 

Conforme explicitado na decisão agravada, o acórdão recorrido divergiu da 
jurisprudência do STJ no sentido de que a pensão especial de ex-combatente apenas pode ser 
deferida àqueles que apresentarem um dos requisitos previstos na Lei 5.315/67, não sendo 
suficiente o fato de o tripulante da Marinha Mercante ter participado de pelo menos duas 
viagens a zonas de ataques de submarino durante a 2ª Guerra Mundial.

Nessa linha de compreensão é o acórdão prolatado no REsp 1.338.350/CE, 
suficientemente elucidativo da controvérsia: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE DA SEGUNDA GUERRA 
MUNDIAL. REVALORAÇÃO JURÍDICA DE FATOS 
INCONTROVERSOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INAPLICABILIDADE. EX-TRIPULANTE DE EMBARCAÇÃO DA 
MARINHA MERCANTE QUE, DURANTE A SEGUNDA GUERRA 
MUNDIAL, REALIZOU, PELO MENOS, DUAS VIAGENS EM ZONA DE 
POSSÍVEIS ATAQUES SUBMARINOS. PENSÃO ESPECIAL DE 
SEGUNDO-TENENTE DAS FORÇAS ARMADAS. ART. 53, II, DO ADCT 
DA CF/88. DIREITO. AUSÊNCIA. REQUISITOS DA LEI 5.315/67. NÃO 
PREENCHIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
I. Na forma da jurisprudência do STJ, "a simples revaloração dos critérios 
jurídicos utilizados pelo Tribunal de origem na apreciação dos fatos incontroversos 
não encontra óbice na Súmula 7/STJ"  (STJ, AgRg no AREsp 19.719/SP, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
30/09/2011).
II. Hipótese em que a questão a ser dirimida é exclusivamente de direito, a saber, 
se o fato - incontroverso nos autos - de o ex-marítimo ter integrado a tripulação 
de duas embarcações da Marinha Mercante que, durante a Segunda Guerra 
Mundial, realizaram, pelo menos, duas viagens em zonas de possíveis ataques 
submarinos, é suficiente para lhe assegurar a condição de ex-combatente da 
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Segunda Mundial, nos termos do art. 1º da Lei 5.315/67, para fins de concessão 
de pensão especial, prevista no art. 53, II, do ADCT da CF/88.
III. Orientou-se o entendimento desta Corte no sentido de que as Leis 4.242/63 e 
5.698/71, bem como o art. 53, II, do ADCT da CF/88 cuidam de espécies distintas 
de benefícios concedidos a ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial (STJ, 
REsp 1.354.280/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe de 21/03/2013).
IV. O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento no sentido de que "a 
possibilidade de concessão da pensão especial inserta no art. 53, inciso II, da 
Constituição Federal exige o aclaramento do conceito de ex-combatente, o que só 
é possível mediante a interpretação da Lei 5.315/67" (STF, AgRg no RE 540.298, 
Rel.
Ministra ELLEN GRACIE, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/12/2008).
V. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que "a Lei 5.698/71 direciona-se 
aos ex-combatentes segurados do Regime Geral da Previdência Social, cujos 
respectivos benefícios serão concedidos, mantidos e reajustados em conformidade 
com o regime geral da legislação orgânica da previdência social" (STJ, REsp 
1.354.280/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 21/03/2013), não cuidando o aludido diploma legal - como 
sustenta o recorrente - de pensão especial de ex-combatente, prevista no art. 53, 
II, do ADCT da CF/88. Com efeito, dispõe o art. 2ª da Lei 5.698/71 - que 
regulamenta regime especial de concessão, manutenção e reajustamento de 
benefícios do RGPS, devidos a ex-combatentes - que "considera-se 
ex-combatente, para os efeitos desta Lei, o definido como tal na Lei nº 5.315, de 
12 de setembro de 1967, bem como o integrante da Marinha Mercante Nacional 
que, entre 22 de março de 1941 e 8 de maio de 1945, tenha participado de pelo 
menos duas viagens em zona de ataques submarinos".
VI. Nos termos do art. 1º, § 2º, c, da Lei 5.315/67, são considerados 
ex-combatentes da Marinha de Guerra ou da Marinha Mercante aqueles que 
apresentarem: (a) o diploma de uma das Medalhas Navais do Mérito de Guerra, 
para o seu portador, desde que tenha sido tripulante de navio de guerra ou 
mercante, atacados por inimigos ou destruídos por acidente, ou que tenha 
participado de comboio de transporte de tropas ou de abastecimentos, ou de 
missões de patrulha; (b) o diploma da Medalha de Campanha de Força 
Expedicionária Brasileira; (c) o certificado de que tenha participado efetivamente 
em missões de vigilância e segurança como integrante da guarnição de ilhas 
oceânicas; (d) o certificado de ter participado das operações especificadas nos 
itens I e II, alínea c , § 2º, do art. 1º da Lei 5.315/67. Precedentes: STJ, AgRg no 
REsp 1.356.948/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/03/2015; STJ, AgRg no AREsp 619.424/RN, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2015; STJ, AgRg 
nos EDcl no REsp 1.479.705/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2014.
VII. Caso em que o agravante, integrante da Marinha Mercante Nacional, que 
participou, durante a Segunda Guerra Mundial, de, pelo menos, duas viagens em 
zonas de possíveis ataques submarinos não faz jus à pensão especial de 
ex-combatente, prevista no art. 53, II, do ADCT da CF/88. Precedente do STJ: 
"A controvérsia consiste em saber se o autor da ação - integrante da Marinha 
Mercante Nacional que participou, durante a Segunda Guerra Mundial, de pelo 
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menos duas viagens em zona de ataques submarinos - faz jus à pensão especial 
de ex-combatente no valor correspondente à pensão deixada por segundo-tenente 
das Forças Armadas, nos termos do art. 53, II, do ADCT/88. O art. 1º da Lei nº 
5.315/1967 definiu a condição de ex-combatente e estabeleceu os meios de prova 
desta condição, para efeito da aplicação do art. 178 da Constituição de 1967. Por 
sua vez, a Lei nº 5.698/71 - que dispôs sobre as prestações devidas aos 
ex-combatentes segurados da previdência social -, assim definiu a condição de 
ex-combatente, para os efeitos previdenciários: 'Art. 2º Considera-se 
ex-combatente, para os efeitos desta Lei, o definido como tal na Lei nº 5.315, de 
12 de setembro de 1967, bem como o integrante da Marinha Mercante Nacional 
que, entre 22 de março de 1941 e 8 de maio de 1945, tenha participado de pelo 
menos duas viagens em zona de ataques submarinos'. Por último, regulamentado 
pela Lei nº 8.059/90, o art. 53 do ADCT da Constituição de 1988 assegura pensão 
especial correspondente à deixada por segundo-tenente das Forças Armadas ao 
ex-combatente que tenha efetivamente participado de operações bélicas durante 
a Segunda Guerra, nos termos da Lei nº 5.315/67. O extinto TFR já proclamou 
que o conceito de ex-combatente da Lei nº 4.242/63, como o da Lei nº 5.315/67, é 
mais restritivo do que o da Lei nº 5.698/71, a qual tratou exclusivamente de 
beneficios previdenciários (AC nº 83.736/RJ, DJ de 13.6.85, e AC nº 93.405/RJ, 
DJ de 19.2.87, ambos da relatoria do Ministro Jesus Costa Lima). E a Segunda 
Turma do STF, ao julgar o AgRg no AI 478.472/SC (Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 
de 3.12.2004, p. 43), assentou que o ADCT/88, em seu art. 53, caput, não 
conceitua o ex-combatente, deixando para a Lei 5.315/67 defini-lo. É na Lei nº 
5.315/67, portanto, que se deve buscar o conceito de ex-combatente que fará jus 
aos benefícios inscritos nos incisos do citado art. 53 do ADCT. No âmbito do STJ, 
a Primeira Turma, ao julgar tanto o REsp 1.354.280/PE (Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 21.3.2013) quanto o AgRg no REsp 1.369.925/PE (Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 18.4.2013), deixou consignado que as Leis 
nºs 4.242/63 e 5.698/71, bem como o art. 53, II, do ADCT, cuidam de espécies 
diversas de benefícios concedidos aos ex-combatentes da Segunda Guerra 
Mundial. De acordo com a Primeira e Quinta Turma do STJ, a Lei nº 5.698/71 - 
que considera ex-combatente o integrante da Marinha Mercante Nacional que, 
entre 22 de março de 1941 e 8 de maio de 1945, tenha participado de pelo menos 
duas viagens em zona de ataques submarinos - restringe-se a regulamentar as 
prestações devidas aos ex-combatentes segurados da previdência social, não 
trazendo qualquer norma relativa à pensão especial de ex-combatente" (STJ, 
REsp 1.314.651/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/06/2013).
VIII. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1338350/CE, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 
12/05/2015).

Tal o contexto, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, 
negando provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0074839-8 AREsp 494.962 / RN

Números Origem:  200884000095887  7741

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RITA DE SOUZA BRITO
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RITA DE SOUZA BRITO
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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